
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.895 - SP (2017/0114705-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE 

MESQUITA FILHO UNESP 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ GALENDI  - SP086918 
RECORRIDO : MARIA APARECIDA BELUT DE SOUZA 
RECORRIDO : FRANCISCO MARTINS FILHO 
RECORRIDO : ANTONIA APARECIDA BORGATO VADILETI 
RECORRIDO : GLORINHA LUCIA DE ABREU 
RECORRIDO : ROSELI DE MOURA CUNHA 
RECORRIDO : ROQUE MARCIANO 
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 RODRIGO CHAVARI DE ARRUDA E OUTRO(S) - SP209680 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA 284/STF.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de 
ementas.
2. No caso dos autos, não foram respeitados tais requisitos legais e regimentais, o 
que impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 
art. 105 da Constituição Federal. 
3. O Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do direito objetivo e a 
unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional. Dessa forma, é 
imprescindível que a parte insurgente traga à apreciação do órgão julgador os 
dispositivos legais que teriam sido violados por ocasião de julgamentos emanados 
das instâncias inferiores.
4. Na análise das razões recursais, nota-se que não se delimitou o artigo de lei 
objeto de interpretação divergente entre tribunais.
5. A deficiência na fundamentação obsta o conhecimento do recurso 
fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a Súmula 284/STF.
6. Recurso Especial do qual não se conhece.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO Servidor Estadual Aposentado Recomposição de 
cálculos referentes à conversão de vencimentos em Unidade Real de Valor 
URV, determinada pela Lei nº 8.880/04 Preliminar de prescrição do fundo de 
direito afastada Súmula nº 85 do C. STJ Reestruturação do cargo pela Resolução 
UNESP nº 37/1998 Termo final para o direito à eventual recomposição 
Necessidade de liquidação dos valores Irredutibilidade estipendial Parcela 
remuneratória (VPNI) RE 561.835/RN Recurso parcialmente provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 536-539, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls 542-555, e-STJ), sustenta 

que ocorreu divergência jurisprudencial no tocante à questão da reestruturação do plano de 

carreira dos servidores como causa de cessação das diferenças da conversão da URV.

Contrarrazões às fls. 542-555, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.895 - SP (2017/0114705-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.5.2017.

Inicialmente, importante destacar que, no tocante à divergência jurisprudencial, 

o dissenso deve ser comprovado, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de ementas.

No caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e 

regimentais, o que impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 

art. 105 da Constituição Federal. 

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  INMETRO.  AUTO  DE 
INFRAÇÃO.  ATOS  NORMATIVOS  REFERENTES  À  METROLOGIA.  
LEGALIDADE. CRITÉRIOS  E  VALOR  DA  MULTA.  
DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA. REVISÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
IV  -  É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 

proceder ao  cotejo  analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583256/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.

1.  Esta  Corte  já teve a oportunidade de se pronunciar em 
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inúmeras oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das 
instâncias   de   origem   acerca  da  configuração  dos  requisitos ensejadores  da  
procedência  ou improcedência de ações possessórias por  demandar inegável 
revisão de fatos e provas (Súmula 7/STJ), não sendo o caso de revaloração das 
provas.

2. No que se refere à data do esbulho, para estabelecer se de 
"força nova"  ou  "força  velha"  a  ação, ainda que a agravante afirme ser 
incontroverso  ter ocorrido o esbulho em 11/8/1996, resta consignado no  aresto  
recorrido,  conforme  transcrito alhures, que "sequer se sabe  a  data  exata  em  
que  isso  teria ocorrido", e, assim, para derruir  tal  conclusão,  seria necessário o 
reexame dos fatos e das provas  constantes  dos autos, providência esta vedada 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3.  É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico, que  
evidencie  a  similitude  fática entre os arestos confrontados, mostra-se  
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora  da  abertura 
da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483935/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   CONSUMIDOR.   DISSÍDIO   
JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. SERVIÇO ESSENCIAL. DIREITO HUMANO À  ÁGUA.  
DEMORA  EXCESSIVA NO REABASTECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO 
SEM PRESTAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  AO  CONSUMIDOR.  FALHA  
NA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO 
CDC.

(...)
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, 

cabendo a quem   recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  
entre  eles.  Indispensável  a  colação  de  trechos do relatório   e   do   voto   dos   
acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar  a  interpretação legal divergente, não bastando 
a mera transcrição  de  ementas.  O não respeito a tais requisitos legais e 
regimentais  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1629505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Ademais, cumpre esclarecer que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a 

higidez do direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional. Assim 

sendo, é imprescindível que a parte insurgente traga à apreciação desta Corte os dispositivos 
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legais que teriam sido violados por ocasião de julgamentos emanados das instâncias inferiores.

Na análise das razões recursais, nota-se que não houve clareza sobre o  

dispositivo legal que teria sido objeto de interpretação divergente entre tribunais. A deficiência 

na fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela 

qual incide a Súmula 284/STF.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE 
DA LEI 6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Manutenção do óbice da Súmula 284/STF.

2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse 
infirmado, exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto ao 
preenchimento dos requisitos para revisão da aposentadoria, obstaculizado pela 
Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional não prescinde da indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração, por analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483607/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. VÍCIO DO 
PRODUTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL.

1. Demandaria reexame de provas novo pronunciamento a 
respeito da alegada inexistência de extrapolação do prazo para conserto de vícios 
no veículo da parte agravada, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.

2. Nos casos em que o recurso especial é interposto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, também é imprescindível a 
indicação do artigo legal tido como violado ou que teve sua vigência 
negada, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da lei federal. Precedente da Corte Especial.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.469/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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 RODRIGO CHAVARI DE ARRUDA E OUTRO(S) - SP209680 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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